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A
sactuaiseleiçõeslegisla-
tivas vêm culminar o
processo de revisão
constitucionaliniciado
apósodiscursohistórico

de Sua Majestade o Rei Mo-
hammed VI no dia 9 de Março.
Comefeito, o soberano anunciou
“num discurso àNação”, uma“re-
formaconstitucionalprofunda”, a
ser aprovada por referendo, que
incluía o reforço da figura do pri-
meiro-ministro como“presidente
de umpoderexecutivo efectivo” e
o aumento dos poderes do Parla-
mento, perspectivando destafor-
maaconsolidação dademocracia
e o reforço do Estado de direito,
bem como a independência da
justiça. Entre muitas alterações le-
gislativas, arevisão incorporou“o
reconhecimento constitucional”
da regionalização avançada para
todo o país. Mas este novo projec-
to consagra ainda os fundamen-
tos da identidade marroquina,
plural e aberta como uma Nação

Eleições terminam processo de revisão constitucional
que baseia a sua unidade sobre a
diversidade assumida dos seus
afluentes de identidade: árabe,
amazighe, hassani, subsariana
africana, andaluz, hebraicae me-
diterrânica. Foiaindadetermina-
daaigualdade entre o homem e a
mulher nos direitos e liberdades
de carácter civil, político, econó-
mico, social, culturale ambiental.
FoicriadaumaComissão Consul-
tiva para a Revisão da Constitui-
ção composta por 18 membros,
tendo como presidente Abdellatif
Menouni, professor de direito
constitucional. Acomissão tinha
como responsabilidade represen-
tar as diversas correntes políticas
do país. Membros de diferentes
partidos, sindicatos e instituições
foram convidados, bem como
ainda os jovens do movimento
contestatário do 20 de Fevereiro,
no sentido de escutartodaasocie-
dade do país. Amonitorização do
projecto foirealizadaporumme-
canismo especial composto por
líderes políticos e sindicais. A 10
de Março, aComissão Consultiva
para a Revisão da Constituição
(CCRC) arrancou com os traba-
lhos. Cerca de 30 partidos políti-
cos apresentaramas suas propos-
tas perante a comissão para a re-
forma constitucional, bem como
quase todos os sindicatos e confe-
derações patronais.

A proposta foi referendada a
1 de Julho de 2011 por todos os
marroquinos, maiores de 18

anos, inclusive por aqueles que
vivem fora do país. A campanha
parao“sim” foi defendidaporto-
dos os principais sindicatos e par-
tidos políticos, os apoiantes do
“não” foram essencialmente de-
fendidos porgrupos minoritários
e algumaimprensa. Alguns movi-
mentos de contestação pediram
mesmo um boicote ao voto, di-
zendo que as reformas não iam
longe o suficiente. Para aqueles a
favor do “sim” tratava-se de um
verdadeiro progresso democráti-
co e elogiaram as oportunidades
oferecidas pela reforma. O resul-
tado final anunciado pelo Execu-
tivo a 17 de Julho de 2011 confir-
mou como se esperava uma
enorme participação de todos os

O
CRUP [Conselho de

Reitores das Universi-
dades Portuguesas] di-
vulgou dados destina-
dos aprovar ao Gover-

no que o défice público não é da
suaresponsabilidadeequeoEsta-
do pode confiar nas Universida-
des porque não usam mal a sua
autonomiaao conseguirem uma
redução de oito milhões de euros
comdocentes.

Universidades e os Institutos
Politécnicos têm-se afastado cada

‘Poupanças’ no ensino superior saem caro ao País
vez mais do número de docentes
padrão, acordado nos anos 90
com o Governo, porque os cortes
orçamentais têm sido acomoda-
dos sobretudo reduzindo as des-
pesas compessoal.

Isto temlevado ao preocupante
aumento damédiaetáriados do-
centes de carreira e ao claro au-
mento do rácio de alunos pordo-
cente, pois as novas admissões
têmsido muito diminutas.

As instituições, apesar de fixa-
dos mínimos de efectivos nas ca-
tegorias mais elevadas – que em
todas estão longe de ser alcança-
dos – para se atingirem até 2014,
não têm aberto concursos sufi-
cientes parasequercompensaras
saídas por aposentação, afastan-
do-se assimdessas metas.

Portanto,aonãogastaremoque
serianecessário –e aleiexige –em
promoções e ao não contratarem
o número suficiente de docentes
de carreira, as instituições têm re-
duzido as suas despesas com do-

centes. Assim se explicaque haja
mais entradas do que saídas, pois
émaisbaratocontratarpessoalfo-
radas carreiras, atempo parcial: a
despesacomumcatedráticopode
equiparar-se aos gastos com sete
assistentes convidados a 50%, o
que em muitos casos multiplica
também por um nú-
mero semelhante a
carga lectiva que era
cobertapelo catedrá-
tico.

Trata-se de uma
“poupança” que au-
mentaaprecariedade,
provoca a erosão das
carreiras, desprezan-
do os seus reflexos no
aumento daqualifica-
ção e na melhoria do
desempenho dos docentes, em
prejuízo daqualidade daactivida-
de das instituições.

Assiste-se, ainda, àsubstituição
de docentes de carreira, já não
apenas porconvidados contrata-

cidadãos: a taxa de voto foi de
75,5%, bemacimados escrutínios
anteriormente realizados: (37%
nas eleições legislativas de 2007,
51% nas eleições legislativas de
2009). O “sim” obteve 9 909 356
dos votos, o que cor-
responde a 97,58%
dos votantes.

Se dúvidas existis-
sem, este documento
foi, assim, largamente
sufragado por todos
os marroquinos, tor-
nando-se destaforma
uma Constituição de
novageração.

As legislativas que
se realizamestasexta-
-feira enquadram-se
tambémnolongoprocessodemo-
crático emvigorno país.

Navidainstitucionalde Marro-
cos,oparlamentarismosemprefoi
oculminardeumaacçãoconjunta
entreamonarquiaeasociedadeci-
vil, pois os marroquinos sempre
acreditaramnasvirtudesdeumgo-
vernorepresentativoenoestabele-
cimento de umamonarquiacons-
titucionaledemocrática.Atradição
derepresentação parlamentarpo-
pular tem agoramais de 40 anos,
estaéjáasextarevisãoconstitucio-
nal, desdequeSuaMajestadeoRei
HassanIIaboliuopartidoúnicona
Constituiçãode1962.

Com umacivilização e cultura
muito ricas, Marrocos tem sido
fontedemuitasmudanças.Nosúl-

dos e (mal) remunerados, mas por
bolseiros ou por investigadores
com contratos precários pagos
pela FCT, que são instados a lec-
cionar aulas de graça e que vão
aceitando dá-las (o verbo nunca
foi tão apropriado!) porque te-
mem que umarecusaprejudique

a renovação dos seus
contratos e esperam
que isso lhes facilite a
entrada na carreira
docente, esquecendo-
se porém de que tal
contribui para que os
concursos não se
abram.

Este tipo de “pou-
pança” temafinalcus-
tos que hipotecam no
futuro aqualidade das

missões do ensino superior, que
todos consideram estratégico pa-
raodesenvolvimentodoPaísepa-
raasaídadacrise, mas queapenas
desempenhará esse papel se pu-
derresponderàs necessidades do
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timos anos, o país viu umadupla
transição política, marcadapelo
aparecimento daoposição histó-
ricaaopoder,emMarçode1998,e
pelasucessão dinásticaque levou
o rei MohammedVI ao trono em

1999. Marrocos tem
vivido, desde este pe-
ríodo,umavançoqua-
litativo fundamental
na consolidação de
conquistas democrá-
ticas, enraizando des-
taformaoconceitode
Estado de direito, au-
mentando o espaço
de liberdades e garan-
tias. Um conjunto de
iniciativas que têm
vindo a traduzir este

impulso paraadefesaeprotecção
dos direitos humanos, bemcomo
adifusão de todaaculturaque lhe
é inerente parapromoverumaci-
dadaniaactiva,conscientedosim-
perativosdaemancipaçãosociale
dodesenvolvimentohumanosus-
tentáveleintegrado.Paraaconcre-
tizaçãodestesobjectivosestratégi-
cos foram lançadas reformas em
todas as direcções, envolvendo
áreascomoasinstituições,alegis-
laçãoouotecidosocioeconómico.

Destaforma, estas eleições são,
ameuver, mais ummarco no pro-
cesso de construção democrática
e na estratégia de reforma global
da sociedade, que começou há
mais de umadécadaporparte do
meupaís.

aumento da qualificação da po-
pulação activa, em particulardos
jovens que, por entradaem vigor
da escolaridade obrigatória até
aos 18 anos, o irão procurar em
maiornúmero, e se pudercontri-
buirtambémparaainovação.

Retiraràs instituições aautono-
mia que lhes é reconhecida na
Constituição só iria manietá-las.
Iriatolhergravemente as iniciati-
vas de ligação à sociedade que
lhes permitemobterreceitas pró-
prias. Acontinuação dapauperi-
zação do ensino superiorpúblico
irádestruirascapacidadesdecon-
tribuirparao aumento dacompe-
titividade da economia e para a
coesão social.

A redução do número de do-
centes de carreira e a eliminação
dos incentivos que apenas uma
carreirapermite,apardoacentuar
daprecarização, tanto de docen-
tes como de investigadores, não é
do interesse do País e é a receita
certaparaumdesastre.

Se dúvidas
existissem, este

documento
foi largamente

sufragado
portodos

os marroquinos”

“

Retirar
às instituições
a autonomia

reconhecida na
Constituição só

iria manietá-las”
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